
SALADAS SESSÕES 0 E AGOStO DE 2014. 

VEREADOR O SEVERINO DE REZENDE LOBO 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI 082/2014 

DISPÕE SOBRE O INGRESSO NO PRIMEIRO 
AKQV DÇkFQINO FUNDAMENTAL  NA REDE 
flJI4ICA DO lllNIÍPIO DE CÕNSELHEIRO 
LAÏ?ÀkETE E DÁ 6ÜtflÀSPROVIÊNCIAS. 

ç• 	- 

O povo do Município de Conselhéird:Lafaíeterpõr ëus,representante dçcretou: 
f 

Ti 

Art. i - Para o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental na rede pública de ensino 
do Município de Conselheiro Lafaiete a criãuiçCdet'erá,ter 6 (seig) aíiode.jdade completos até o dia 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula. 

Art. 2 - As crianças que completârem 6 (seis) grios.de, idade  após a da definida no art. 12  
deverão ser matriculadas na educação infantil de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos Ue idade. 

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor tia data de sua publicação. 

À Procuradoria do legislativo 
para Parecer 

12kDç? 1 (' 

À Comissão de Economia Finanças, 
Tributação e Orçamentos para Parecer. 

Oti os  «g  

Presidente 

Comissao de Legislação, Justiça 
e Rdação para Parecer. 

19, 02 1,4(  

À Comissão de Educação, Cultura . 
Património Histórico para Parecer 

Q  11 091(4.  

 

Presidente 

 

 

Presidente 

    

À Comissão de Serviços Piblicos, Admlnisfraça 
Municipal. PolIUca Urbana e Rural para Parecer 

pJI 05  (4  

Presidente 
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Câmara Municipal de Conselheiro  Lafaiete 
ESTÃDODE MI$ASÀGÊR4IS 

Justificativa 

SALA DAS SES$ 7 DE AGOSTO DE'2Q14. 

VEREAD OSEVER1NO DE REZENDE LOBO AN 

Muitos argumentos encontrados para adiantar; apresentar e acelerar as aprendizagens e 
os processos escolares, com matricula da criança aos 5 (cihco) anos no ensino fundamental, não se 
apoiaram no bem estar da criança e no que é melhor para a infância. Queimar etapas no 
desenvolvimento pode Ser prejudicial à criança. Cada vez maiios consultórios de psicologia estão 
recebendo crianças forçadas precocemente a atendef às expectativas dos adultos. Defendemos que a 
criança pequena, antes de completar 6 (seis) anos, deva permanecer na educação infantil, cuja 
preparação do tempo e do espaçô é feita para qüe as crianças possam socializar (brincar e interagir), o 
que não acontece no ensino fundamental, e que é esencia para o pleno desenvolvimento da criança, 
tendo inclusive influencia sobre o seu desÓmjehhQ escólar futuro.. 

É senso comum quê as crianças, simplesmente por já estar alfabetizada, necessitam 
entrar logo no ensino fundamental. Mas o fato é que, cada vez mais, muitas crianças se alfabetizam 
mais cedo devido ao maior número de estímulos presentes em nossa sociedade; esse deixa, portanto, 
de ser um critério a ser considerado para a entrada nesta etapa de ensino. 

Por essas razões, Cotito cÕnt o apoio dos nobres pares para aprovação do projeto de lei. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centio— CEP 3É.400-0d0 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (**3i) 3769_8100c_àx  (0*31)i37698103 



Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N° 35 /2014 

Dispõe sobre o ingresso no primeiro ano de ensino 
fundamental na rede pública de ensino do 
Município de Conselheiro Lafaiete, e dá outras 
providências. 

O povo do Município de Conselheiro Lafitiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 1° - Para o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental na rede pública de 
ensino do Município de Conselheiro Lafaiete a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade completos 
até o dia 31 de março em que ocorrer a matrícula. 

Art. 20_  As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida 
no art. 1" deverão ser matriculadas na educação infantil de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade. 

Art. 3°-Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 

1 

1 

H 

Sala das Sessões/ Ij'Se agosto de 2014. 

& 

ANTÔ OS. ?r ODE REZENDE LOBO 

"TONIINHO DO PT" 

VEREADOR 
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lei. 

Sala das Sess de agosto de 2014. 

TÓMO' 1I'IOD 

"TON]M{O DO PT" 

VEREADOR 

LOBO 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Muitos argumentos encontrados para adiantar, apresentar e acelerar as aprendizagens 
e os processos escolares, com matrícula da criança aos 5 (cinco) anos no ensino fundamental, não se 
apoiaram no bem-estar da criança e no que é melhor para a infinda. Queimar etapas no 
desenvolvimento pode ser prejudicial á criança. Cada vez mais os consultórios de psicologia estão 
recebendo crianças forçadas precocemente a atender às expectativas dos adultos. Defendemos que a 
criança pequena, antes de completar 6 (seis) anos, deva permanecer na educação infantil, cuja 
preparação do tempo e do espaço é feita para que as crianças possam socializar (brincar e interagir), 
o que não acontece no ensino fundamental, e que é essencial para o pleno desenvolvimento da 
criança, tendo inclusive influência sobre o seu desempenho escolar futuro. 

E senso comum que a criança, simplesmente por já estar alfabetizada, necessita 
entrar logo no ensino fundamental. Mas o fato é que, cada vez mais, muitas crianças se alfabetizam 
mais cedo, devido ao maior número de estímulos presentes em nossa sociedade; esse deixa, 
portanto, de ser um critério a ser considerado para a entrada nesta etapa de ensino. 

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do projeto de 
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Fone (031) 3769-8100 - Fax (31) 3769-8103 



justificativa, 

Projetb'de Lei Dis 

RedePúb!icá do 
9 

cofl?rrent-

Munic'Ipkt»de 

e li ..fr o 

seu 

q 

5 

De autoria-de . - .a ei àv t 2  io Scverino de Rezende lLobd, o anexo 

k' 5O r ,' • - 	 ro 4 t do ensino fundamental na 
1 	 , 4 

outras proi)idênciás. 

ci'e 

' t  04e05. o 

e 

ris' elçyt,pfaiété. 

3 e.v 

r 

re! 

'1' 

• xxi 

r5j 
osta em esto- se nos 

rue a competencia (art. 13, 

— os rei. 	- 4i 

It1iflt(Uíd com dopu 

tõii'o' 

AsA 

• i•.e. 

eu de 

IM e uan o 

à  

a da condição de 

iativa, que é 

Orgâniça da 

loca!, sup!em 

Ci 	te' 

- iérat. 
1 

i 1w o 

O!-C 

hr ' assuntostle interq.sse se A -a- 

•''I 

.4 e 
•1 

Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTÀD'O DE MINAS GERAIS 

Procuradoria' do Legislativo 

PARECER N2  118/2 0 14 

Projeto de Lein2  082/2014 

•1 

-Em -Emte!açao à 
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Câmara Municipal de CáDselbeiro 
ESTADO-DE MINAS GERAIS 

Procuradoria do Legis( ativo 
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Câmara--M . unicipal Conselheir 
ESTADO DEMINAS GERAIS 

1. 

/ 

- Procuradoria dó Lgislativo 

causa a uniformiiaçãp'4q critérios, em âmbito nadional, parà as nTatrículas na pr4- 1 
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câmara-  Municipal delConèelheiro 
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Câmara Municipal de Conselheiro,~ 
ËSTADO DE MÍNAS áERAJS 

Phcuradoria do Legislativo 
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L1ONCLUSÃO  
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'também- as- Coniissões de Serviços PúWicos, Administração Municipal PolUica 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS ERÂIS 

P'rocuradçria' do Legislativo. 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO P140 
N2  08212014 

Segue parecerem 01 lauda. 
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VEREADORJOSÉ ISA 

VEREADOR TAR 

VEREJWOR PED 

ESTINO 

CO MARTINS 

O ANTÔN ÇÁ MIE Si' LOUREIRO 

RELATÓRIO 	 PresidentP 

O Projeto de Lei n°: 082/2014, "Dispõe sobre o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental 
na rede pública do ensino fundamental na rede pública do Município de Conselheiro Lafaiete e dá outras 
providências", de autoria do vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, vem a esta Comissão para 
emissão de parecer sobre a suajuridicidade, legalidade e constitucionalidade, de conformidade com o art. 
89, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

A propositura passou pela análise da Procuradoria do Legislativo, às £ 06/11, que, concluiu pela 
legalidade e constitucionalidade. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A Constituição Federal em seu art. 30, 1, delegou aos Municípios competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local, ou seja, legislar sobre os assuntos que digam respeito aos interesses mais 
próximos dos cidadãos. 

Ademais, a Lei Orgânica do município de Conselheiro Lafaiete, em seu artigo 13 dispõe sobre a 
competência e à iniciativa. 

O objetivo da proposição em analise é estabelecer idade mínima para o ingresso no primeiro ano 
do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino. Por outras palavras, a criança deverá ter seis 
anos de idade até 31 (trinta e um) de março do ano em que ocorrer a matrícula. Estabelece, ainda, que a 
criança que completar seis anos de idade após essa data deverá ser matriculada na educação infantil. 

Portanto, a louvável proposição é no sentido de que a criança até completar seis anos de idade 
deve permanecer na educação infantil. Pois, do contrário estar-se-á queimando etapas. Assim sendo, a 
preparação do tempo e do espaço é feita para que as crianças possam se socializar. 

Por derradeiro, e nos limites do juízo de admissibilidade que toca a esta Comissão emitir, cumpre 
mencionar que a proposta em questão, não encontra óbices constitucionais, legais e jurídicos para a sua 
regular tramitação, sendo conveniente e oportuna. 

CONCLUSÃO 

Feitas tais considerações e nos termos do art. 117, §2°, inciso 1, alínea "a", do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, conclui-se pela inexistência de óbice para a tramitação regimental do referido 
Projeto de Lei, devendo o mesmo ser apreciado, discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

E o nosso parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, 21 DE AGOSTO DE 2014. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA CÕMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLIC - 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POLÍTICA UIR]IANA E RUR 

PROJETO DE LEI N2  082/2014. 
EXPEDIENTE 
rMI4 •'rl  

RELATÓRIO 

 

Presidente 

O Projeto de Lei á2  082/2014, que "Dispõe sobre o ingresso do primeiro ano do ensino 
fundamental na rede pública do Município de Conselheiro Lafaiete e dá outras providências ", 
de autoria do Vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, vem a esta Comissão para emissão 
de parecer sobre sua viabilidade e conveniência, atendendo ao disposto no inciso II do art. 89 do 
Regimento Interno. 

o 
ÈUNDAMENTAÇÃO 

Estando atestada a legalidade, juridicidade e constitucionalidade da presente 
proposição pela Comissão de Legislação e Justiça, nãTo vislumbramos impedimentos de ordem 
administrativa que impeça a aprovação do referido Projeto. 

CONCLUSÃO 

Esta Comissão é de parecer favorável àaprovaçâo do Projeto de Lei em apreço, que 
± 	o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 03 DE SETEMBRO DE 2014. 

VEREADOR , $'èb\hANTOS 

VEREADOR JOÃO PAU FERNANDES RESENDE 

VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA 

Rua Assis Andrade, 540 - Çeiflro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MO. 
Fozie (0**3  1)3769-8100 - Fax (0**3 1)3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro La 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CIJL 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E TURISMO AO PROJETO DE LEI N°- 082 

25 0,5 f 

Segue parecer em 03 laudas. 	 i j 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei xis: 082/2014, que "Dispõe sobre o ingresso no primeiro ano 

do Ensino Fundamental na rede pública do munkio de Conselheiro Lafaiete e dá outras 

providências", de autoria do Vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, vem a esta 

Comissão para a emissão de parecer, atendendo ao disposto no art. 89, IV do Regimento 

Interno desta Casa. 

Ab mulo, pela análise da Procuradoria do Legislativo, às fls.06/1 1, afigura-se a 

proposta em estudo, revestida tanto da condição de legalidade no que conceme à 

competência, quanto da condição iniciativa, onde a matéria não se encontra inserida dentre 

aquelas que são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, motivo pelo qual não há 

vícios. 

Salientou também, que a Câmara tem competência para legislar sobre assuntos 

de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual no que couber. 

Ato contínuo, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação, às f. 12, entendeu 

que, em relação à competência, referida proposta está devidamente amparada pela Lei 

Orgânica Municipal (artigo 13), bem como mostra-se revestida de interesse público local. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Verificamos que o objetivo do presente Projeto de Lei é estabelecer idade 

mínima para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental da rede púbica municipal 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaicte - MG. 
Fone (0t*31)  3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

de ensino. De acordo com a proposição. A criança deverá ter 6 (seis) anos comple 

de março do ano em que ocorrer a matrícula, estabelecendo ainda que a criança 

completar 6 (seis) anos de idade após essa data deverá ser matriculada na educação infantil. 

Nos termos da justificativa apresentada pelo autor, vários são os argumentos 

utilizados para acelerar e pular etapas no processo de aprendizagem, onde crianças com 

apenas 05 (cinco) anos de idade são matriculadas diretamente no Ensino Fundamental sem 

passar pela Educação Infantil, causando prejuízo no seu desenvolvimento. 

Sabe-se que a Educação Infantil estimula e contribui muito para o aprendizado 

futuro da criança, desenvolvendo suas capacidades motoras, afetivas e de relacionamento 

social. O contato das crianças com os educadores transforma-se em relações de 

aprendizado. 

Outra concepção é o desenvolvimento da autonomia, considerando, no processo de 

aprendizagem, que a criança tem interesses e desejos próprios e que é um ser capaz de 

interferir no meio em que vive. Entender a função de brincar no processo educativo é 

conduzir a criança, ludicamente, para suas descobertas cognitivas, afetivas, de relação 

interpessoal, de inserção social. A brincadeira leva a criança ao conhecimento da língua 

oral, escrita, e da matemática. 

A Educação Infantil tem-se revelado primordial para uma aprendizagem efetiva. Ela 

socializa, desenvolve habilidades, melhora o desempenho escolar futuro, propiciando à 

criança resultados superiores ao chegar ao ensino fundamental. 

Através da Educação Infantil a criança tem a possibilidade de conhecer suas 

características e habilidades e assim trabalhar a partir delas. 

A Educação Infantil é o verdadeiro alicerce da aprendizagem, aquela que deixa a 

criança pronta para aprender. Desta forma podemos observar o quão importante a presença 

da criança em uma sala de Educação Infantil. 

Diante do exposto, esta Comissão é de parecer favorável à tramitação do Projeto de 

Lei em análise. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Laiiete - MG. 
Fone (0t*3  1)3769-8100 - Fax (031) 3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Comissão é de parecer favorável à sua aprovação, dev 

respectivo projeto de lei ser discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALADAS COMISSÕES, 11 DE SETEMBRO DE 2014. 

VERE n • ARLOS MAGNQ]RODT(IGUES 

VEREADOR JOSÉ BOAVENURA CFJFSTINO 

VEREAD JOVDOS SANTOS 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MO. 
Fone (0tt31) 3769-8100 - Fax (0**31) 3769-8103 



O Projeto de Lei n°. 082/2014, que "Dispõe sobre o Ingresso no primeiro alio do ensino 
fundamental na rede pública do Município de ('onsel/zeiro Lafaiete e dó outras providências'  dõ 
autoria do Vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, vem a esta Comissão para emissão de paç'ecer 
quanto à sua viabilidade orçamentário-financeira, em conformidade com o art. 89, inciso lU,dõ 
Regimento Interno. 

• FUNDAMENTAÇÃO 

DO 	A D EIRA VEREADOR WASI-IING 

VEREADOR TAR A O DEL FRANCO MARTI 

Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E ORÇI 
AO PROJETO DE LEI N°. 082/2014 

RELATÓRIO 	 Presidente 

O ptesente Projeto de Lei já fora devidamente analisado tanto pela Procuradoria da C44ar 
Municipal quanto pela Comissão de Legislação e Justiça, não sendo apontado por aquelas, quçtisqttç 
vícios qüô pudessdni macular a normal tramitação nesta Casa. 

Ademais, o mesmo não cau'sa impacto financeiro nos cofres públicos, razo pela uaF á 
proposição de lei em apreço não encontra óbices para a sua regular tramitação e conseqifente 
aprovação. 

•t-t 
CONCLUSÃO 

Diante dos argumentos retro, concluímos pelo parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 
em análise, não havendo do ponto de vista orçamentário-financeiro qualquer impedimento. 	- 

II  

j 

	 SALA DAS COMISSÕES, 17 DE SETEMBRO DE 2014. 

VEREADOR BENITO NICOLAU LAPORTE 

Rua Assis Andrade, 540—Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafajete - MG 
Fone (0**31)3769_8100_ Fax (0**3l)376981O3 



SALA DAS SESSÕ DE OUTUBRO DE 2014. 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENDA N2  01 AO PROJETO DE LEI N9  082/2014 

A Ementa do Projeto de Lei n52  082/2014 passa a viger conta seguinte redação: 

"DISPÕE SOBRE O INGRESSO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE CONSELHEIRO 
LAFAJETE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS? 

EMENDA N9  02 AO PROJETO DE LEINi! 08212014 

O art.12  do Projeto de Lei rÉ 082/2014 passa a ter a seguinte redação: 

1') 
"ArL 1 - Para o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental na rede pública 
municipal de ensino de Conselheiro Lafaiete a criança deverá ter 6 fteiv) anos de idade 
complews até  dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula." 

EMENDA N2  03 AO PROJETO DE LEI N9  082/2014 

Acrescente-se ao Projeto de Lei Ú2  082/2014 artigo com a seguinte redação, renumerando-se o 
seguinte: 

"ArL .... - Para o ingresso na educação infantil na rede pública municjpal de ensino de 
Conselheira Lafaiete servi observado-o-seguinte: 
1— matrícula dos alunos nas turmas de Bercário II para as crianças que completarem 01 

- 	(wn) ano até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 
- matrícula dos alunos nas turmas de Maternal 1 para as crianças que completarem 02 

(dois) anos até odia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 
III - matrícula dos alunos nas turmas de Maternal Hpara as crianças que completarem 03 
(três) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 
IV - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil —4 anos para as crianças que 
completarem 04 (quatro) anos até  dia 31 de março do ano em que ocorrer a matricida; 
V - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil - 5 anos para as crianças que 
completarem 05 (cinco) anos até odia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula" 

VEREADOR . ()NIO SEVERINO DE REZENDE LOBO 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Cep 36.400-000 - Conselheiro Lafalete - MO 
Fone (0*31) 3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 
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Câmara MuàiçipaF de Conselheiro 
ESTADO DE MINA GERAIS 

Pró cw"adoria do L,egiYlativa. 
/ 
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•1 
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gisláção e Justiça. 
-4 

arágrafo único do 

Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE fINAS GERAIS 

Procuradoria do Legislativo 

Dessa forma, as Emendas na forma apresentada não a 

ilegalidades e nem inconstitucionalidades, não' havendo impedimentos paça, a 

tramitação 4asmesmas. 

Relativamente ao quesito mé' ito, pronuci4r-se-á ' o soberano, 

Plenário. 	 '4 

-% 
CONSELHEIROL *i%7  t, 06 DE OUTUBRO DE 

4- 

/ 

GICINEA DAÓONS('LAÇA'O TELES 
'Procuradora d&Legislativo - 

- O/MG84.681 - 

/GCT 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE 
DAS MODIFICATWAS AO PROJETO DE LEI N2 082/2014 

Segue parcceç em 01 lauda 

 

#Q— 

 

RELATÓRIO 

 

 

Presidente 

De iniciativa do vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, as emendas número 01,02 e 
03, ao Projeto de Lei ri9 082/2014, que "dispõe sobre o ingresso noprbneiro ano do ensino fun-
damental na rede pública do Município de Conselheiro Lafaiete e dá outras providências", vem 
a esta Comissão para emissão de parecer sobre a sua juridicidade, legalidade e constitucionalidade, 
em conformidade com o art. 89, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

As emendas passaram pela análise da Procuradoria do Legislativo, às E 19/20, que conclu-
iu pela inexistência de t.hirts tramitação. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inícíalmente, o projeto em nsS1ise  na sua redação original, versa sobre a idade mínima 

para ingresso no ensino fundamental, nos educandários da rede pública municipal. Por suave; as 
pretendidas emendas, tem por objeto ampliar a abrangência dos temos do projeto, estabelecendo o 
seguinte. 

Emenda 01: alteração da ementa da proposição original, incluindo referência não só ao 
ingresso no ensino fundamental, mas também ao acesso à e4irsço infantil, compatibilizando a 
ementa modificada à proposta modificativa objeto da emenda n2031; 

Emenda 02: modificação das disposições da redação original do artigo primeiro, taxativa-
mente estabelecendo que o dispositivo se aplica à Rede Pública Municipal de Ensino; 

Emenda 03: enumeração de critérios etários específicos para matrícula dos alunos na edu-
cação infantil e ensino fundamental, na rede pública do Município de Conselheiro Lafaiete. 

No que tange à competência desta Comissão e após análise do juízo de admissibilidade, 
entende-se que as emendas propostas não se mostram incompatíveis com o ordenamento jurídico-
constitucional vigente. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto e nos limites da apreciação desta Comissão, consoante a redação do art 
117, §2; inciso 1, alínea 'a", do Regimento Interno desta Casa Legislativa, rn rh  i-se pela inexis-
tência de óbices para a tranlitação regimental das referidas emendas. 

É o nosso parecer. 

: 
	 SALA DAS COMISSÕES, OS DE OUTUBRO DE 2014. 

LI 
	

VEREADOR JOSt LLESTINO 

VEREADOR T' 	O DEL FRANCO MARTINS 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete —MG 
Fone (0**31)  3 769-8 100 —Fax (0* *31) 3769-8103 

   

VEREADOR PEDRO 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Parecer da Comissão de Redação ao Projeto de Lei 122  082120 

PARECER DA COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei n9  082/2014, de 
autoria do Vereador Antônio Severino de Rezende Lobo, que "Dispõe sobre o ingresso 

no primeiro ano do ensino fundamental na Rede Pública do Município de Conselheiro 
Lafaiete e dá outras providências", deva ser aprovado pela Câmara, com a seguinte 
redação: 

PROJETO DE LEI NQ 082/2014 	- presidente - 

DISPÕE SOBRE O INGRESSO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. l - Para o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental na rede pública 
municipal de ensino de Conselheiro Lafaiete a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade 
completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula. 

Art. 2 - As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida no 
art. 12  desta Lei deverão ser matriculadas na educação infantil de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de 
idade. 

Art. 3 -Para o ingresso na educação infantil na rede pública municipal de ensino de 
Conselheiro Lafaiete será observado o seguinte: 

1 - matrícula dos alunos nas turmas de Bercário II para as crianças que 
completarem 01 (um) ano até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 

II - matrícula dos alunos nas turmas de Maternal 1 para as crianças que 
completarem 02 (dois) anos até o dia 31 de março do ano em que õcorrer a matrícula; 

III - matrícula dos alunoá nas turmas de Maternal II para as crianças que 
completarem 03 (três) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 

IV - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil - 4 anos para as 
crianças que completarem 04 (quatro) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 
matrícula; 

V - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil - 5 anos para as 
crianças que completarem 05 (cinco) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 
matrícula. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (0**31) 3769-8 100 — Fax (0**31)37698103 



Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Parecer da Comissão de Redação ao Projeto de Lei flQ  082/2014 

Art. 4 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, 16 
	

BRO DE 2014. 

VEREADOR TARCIÁNO DEL FRANCO MARTINS 

VEREADOR JOSÉ BOAVENTIJRA CELESTINO 

«DES LOUREI; O VERË'ADOR flDRO ANT 

Rua Assis Andrade, 540 -Centro -CEP 36.400-000 -Conselheiro Lafalete - MG 

Fone (0**3J)37698l00_  Fax (0**31)37698103 
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VEREADOR JOSÉ 4 
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Câmíra Municipal de Conselheiro Lafaieta 
ESTAI)O DE MINAS GERAIS 

PROJETO DELEI N2  082/2014 
1 

ÚISPØE SOBRE O INGRESSO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 'E NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DÁ REDE PÚBLICA' 
MUNICIPAL DE ENSINO DE 
CONSELHEIRO LAFAIEIÈ E DÁ 
tUTRAS PROVIDÊNCIAS. / 

-O povo do,  Município de Conseljieiro Lafaiete, por seus representantes, de6retou:' 

Presidente da Câmara - 

'TEREADOk ANTÔNIO SEYERINO/DE REZENDF -LOBO 
- 12  Secretário daCâmara - 

IÀCACKI 

Rua Assis Andrade, 5'40 Centro - Conselheiro Lafiète - C!p 36.400-000 - 	(31)37698100r Teíefa* 3769-8103 

e-mail: caiiiara@camaraconeIheirolafaiete.mg.gobr  - Site: wwwcamaraconselheirola'faiete.rpg.goviir 



var de Imeida Cerqueira Neto 
refeito i 4 unicipal 

ui 4ÁntonioTi eia n 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAIAIE TE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2  5.687, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2014. 

DISPÕE SOBRE O INGRESSO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E NO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 
CONSELHEIRO LALFAIETE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou e 
eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Para o ingresso no primeiro ano do ensino fundamental na rede pública 
municipal de ensino de Conselheiro Lafaiete a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade 
completos até o dia 31 de março em que ocorrer a matrícula. 

Art. 2° - As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida 
no art. 1° desta Lei deverão ser matriculadas na educação infantil de 4 (quatro) a 5 (cinco) 
anos de idade. 

Art. 3° - Para o ingresso na educação infantil na rede pública municipal de ensino 
de Conselheiro Lafaiete será observado o seguinte: 

1 - matrícula dos alunos nas turmas de Berçário II para as crianças que 
completarem 01 (um) ano até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 

II - matrícula dos alunos nas turmas de Maternal 1 para as crianças que 
completarem 02 (dois) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 

III - matrícula dos alunos nas turmas de Maternal II para as crianças que 
completarem 03 (três) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula; 

IV - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil - 4 anos para as 
crianças que completarem 04 (quatro) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 
matrícula; 

V - matrícula dos alunos nas turmas de Educação Infantil - 5 anos para as 
crianças que completarem 05 (cinco) anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 
matrícula. 

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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